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Exmo. Sr. Presidente da Câmara Municipal de Paulo Afonso 

INDICAÇÃO N°. 85  /2024. 

O Vereador que o presente subscreve, após ouvido o Plenário, e dispensadas as demais 

tormal!dades Regimentais, considerando reunião realizada junto ao 150  Batalhão de 

Bombziros , acerca da necessidade de implementação de Legislação contra Incêndio 

neste Jluniclelo INDICA Exmo. Sr. Marcondes Francisco dos Santos, Prefeito em 

Exercido- que remeta a esta Casa Projeto de Lei versando acerca da Emissão de 

Licp.:ças, Autorizações de Alvarás e Habite-se em Edificações, conforme ante projeto em 

anevo, garantindo atendimento a requisitos mínimos de segurança contra incêndio e 

pânico, o qual será de grande importância para os nossos munícipes. 

Sala das Sessões, em 02 de Maio de 2024 

7L52,?-r 
Jose Abel Sor;•<-1--- 

- Vereador - 
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Respeitosamente, 

CRUZ NETO - TEN GEL BM 

Comandante 

37 50 	 SERGOVISA- 00386i 

GOVERNO DO ESTADO DA BABI A 
CORPO DE BOMBEIROS MILITAR DA BANIA - TOMBA 
SETOR DE RECURSOS HUMANOS, SECRETÁF TA E PROTOCC)L0 - DATALHekt• 
DE BOMBEIROS MILITARES - CBMBA1151313M SRHSP- I 51311M 

Oficio n° 00088734151/2024 - CBMBP/15813WSRHSP-15EBM 

Paulo Afonso/BA:2E de abrir de 202.1 

'Wdas Alheias e riquezas salvar " 

Ao Senhor 

JOSÉ ABEL SOUZA 	
Reter.olOi 

PRESIDENTE DA CÂMARA DOS VEREADORES 

Assunto: Projeto de Lei Municipal 

Senhor Presidente, 

Cumprimentando-o cordialmente, encaminho a V.S. em anexo O Projeto Lei 
Munkiipal ConRa Incendi°, que versa sobre a Emissão de Licenças. Autorizações Alvarás a 
Habite -se em Edifieações pela qual será de grande importei-leia para o município de eauln 
Afonso. 

Na oportunidade. manifestamos nossos cordiais agradecimentos e renovamos os 
protestos uo mais elevado respeito e estima. 
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Prefeitura Municipal de 

Projeto de LEI MUNICIPAL Nx 	 DISPÕESOBREAEMISSÃO DE LICENÇAS, AUTORIZAÇÕES, 

ALVARÁSE HABITE-SE EM MACACÕES, EVENTOSE ÁREA DE RISCO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE 

ESTADO DA BANIA 

til MUNICIPAL Na 	  

"Dispõe sobre a emissão de Rufias, autorizações, alvarás c nanite-se em edificações. eventos 

áreas de risco no âmbito municipal, Tom prévio atendimento dos requisitos mInlmos de 

,egurança contra incêndio, pânico e explosões estabelecidos na legislação estadual da Bahia e 

cá numas Providências". 

O !MELEM] MUNICIPAL DE 	 ESTADO DA RARA, no uso de suas atribuições legais, 

fundamentado nos 	  

A. it - Para emissão de licença. autodzação, alvará. habite-se, ou documento equivalente, a 

Administra* Pública Municipal deverá observar as exigências de segurança contra incêndio. 

nanico e explosões constantes em Regulamento, Instruções Técnicat e demais atos normativos 

expedidos pelo Corpo de Bombeiros Militar da Bahia, conforme dispa esta Lei. 

An. Dl- O planejamento urbano a cargo do Municipin deverá observar normas especiais de 

prevenção e combate .a Incêndio eadesastres para locais de grande concentração e circulação 

de pessoas, editadas pelo poder público municipal, respeitada a legislação estadual pertinente 

ao tema. 

Art. 3?-  Constatadas condições de grave risco pelo poder pública municipal ou pelo Corpo de 

Bombeiros Militar, o estabelecimento ou a edificação serio imediatamente interditados ou 

embargados pelo ente público que fins a constatação, assegurando-se, mediante provocação 

de interessado, a ampla defesa e o contraditório em processo administrativo posterior. 

Paságrafo único, Caracterize grave risco as edificações, estruturas ou áreaS de risco que ee 

Nmontrem em uma das seguintes situaçães: 



• 	
1- possibilidade iminente de explosão, incêndio ou dano ambiental grave; 

Ir - possibilidade iminente de colapso estrutural: 

III - lotação de Público Mima da capacidade máxima permitida: 

iV - condição que gere insegurança com risco iminente à vida. 

V permanência no descomprimem° das exigências da legislação de segurança contra 

incéndio, pinico e explosões já previstas em notificação, autos de infração de advertência e 

MIAS anteriores, não sanadas pelo proprietário ou responsável pelo uso da edifiCaÇão, 

estrutura ou ãrea de risco, de modo a afetar de forma relevante a Incolumidade das pessoas. 

An. 49 - O poder público municipal e o Corpo de Bombeiros Militar manterão disponivels na 

raiw mundial de computadores, informações completas sobre todos os alvarás de licença, 

autorização, ou documento equivalente, laudos ou documento similar concedidos a 

estabelecimentos, edlficaães e áreas de reunião de público, com atividades permanentes ou 

temporárias. 

Parágrafo único, A obrigação estabelecida no capur deste artigo aplica-se também: 

1-as informaçóes referentes ao Trâmite administrativo dos atos refedos no caput deste 

artigo; 

ao resultado das vistorias, peadas e outros atos admintst•Tvos relacionados prevenção e 

ao =bate a incêndio e a desastres. 

An. Se. É condição especifica para concessão de alvará, licença ou dotunsento equivalente 

Puni poder público municipal para construção, reforma, ampliaçãO, mudança do ocuPaãoi 

aumento de área e altura de edificação e erea de risco, a entrega prévia do protocolo 

daltônico do Projeto Técnico (Pilou do Projeto lacnicoaimplifitarictIPTS) perante .o Comada 

Bombeiros Militar da Balés com a finalidade de aprovar a Instalação das medidas de 

sagui-anã contra incêndio, pânico e explosão exigida para a respectiva ocupação, 

éle As residências unlf amigares esto dispensadas das mediias de segurança contra incêndio 

e pânico, sendo facultativa a utilização de um extintor tipo ABC e uma luminária de 



emergência no Interior do imóvel como medida de prevenção centra Incêndio, griles e 

acluentes domésticos. 

e its No casa de concessão do alvará com protocolo eletrônico- sem o projeta de segurança 

contra incêndio e fênico aprovado, o proprieterio ou responsável pelo uso da edificape, 

errotura ou área de risco, terá o prazo de 06 (seis) meses para apresentação do Atestado de 

conformidade de Projeto (ACP) expedido pelo Corpo de Bombeiros Militar da Bahia. 

ê3 ExauriSo o prazo previsto no parágrafo anterior SEM a apresentação do ACP, o ato 

administrativo emitido perdera a validade, ficando a edifiCaÇãO, estrutura ou área de risco 

sujeita à interdição MI embargo, conforme estabelecer a legislação estadual. 

Art. 62  - É condição para concessão de alvar., licença de funcionamento, nebite-se, ou 

documento equivalente pelo poder público municipal, a prévia apresentação do Auto de 

Vistoria do Corpo de Bombeiros {ASCE ou Certificado de licença do Corpo de Bombeiros 

(Coa), conforme estabelecer a legislação de segurança omina in•ndio e penico do Estado da 

Ai. 72  Os eventos temporários com concentração de público superior a 100 (cem) pessoas 

mo roceis fechados, ou abertos que utilizem e•ruituras como palcos e assemelbadeb, devem 

apresentar Projeto Técnico (111). Projeto Técnico para Instalação e Ocupação Temporária 

(Or Will ou ProjetoTécnico- para Ocupação Tempor ide em Edificação Permanente (PMTEP). 

floreteio único. Somente após aprovação clO PrOlesci de que trata o caput deste artigo, 

realizada a vistoria pelo Corpo de gemi:freiras Militar da Bebia e emitido respectivo alvará que 

ateste o atendimento das exigências das medidas de segurança de segurança contra incêndio e 

pinico poderá o munIcipio autorizar a realOaçãe do evento temporada 

An. Be — Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogam-se as dispaskEes em 

contrária 
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